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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

A Guiné-Bissau é um dos países menos avançados do mundo, onde cerca de dois terços dos 
agregados familiares vivem abaixo do limiar de pobreza. De um total de 187 países, a Guiné-
Bissau situa-se na posição 176 do Índice de Desenvolvimento Humano de 2011. É também 
um país em desenvolvimento altamente endividado e extremamente dependente do apoio de 
doadores cujas ajudas representam cerca de 80% do orçamento nacional. 

A economia do país é extremamente dependente da agricultura, em particular da produção de 
caju. Destaca-se ainda como um país extremamente rico em recursos haliêuticos. Cerca de 
12000 pescadores artesanais, muitos deles de nacionalidade estrangeira, trabalham nas regiões 
costeiras; muitos mais dedicam-se à pesca de subsistência, pelo que a dependência alimentar 
desta atividade é elevada dada a ausência de fontes alternativas de proteínas animais.

Há cerca de cinco anos, durante a presidência de João Bernardo Vieira, surgiu um novo 
problema que se adensou com o golpe militar de abril de 2012: o tráfico de droga. A Guiné-
Bissau tornou-se um ponto central de transbordo de cocaína proveniente da América Latina 
para ser distribuída em África e na Europa. 

A situação política do país é extremamente instável. O golpe militar de 12 de abril de 2012 
anulou as eleições presidenciais que ocorreram na sequência da morte do presidente Sanhá, 
em janeiro de 2012. Os chefes do golpe criaram um "Conselho Nacional de Transição" e um 
"Governo de Transição". Todavia, nenhuma destas autoridades foi reconhecida 
internacionalmente e tanto a ONU como a UE condenaram o golpe de imediato, exigindo a 
reposição da ordem constitucional. Também o Conselho Europeu se manifestou através da 
aprovação de um conjunto de sanções contra várias pessoas associadas ao golpe militar. No 
dia 13 de junho de 2013, o Parlamento Europeu aprovou uma resolução sobre o golpe na 
Guiné-Bissau, condenando-o da forma mais veemente, exigindo a conclusão do processo 
eleitoral e solicitando o reforço do compromisso da UE para construir uma Guiné-Bissau 
democrática e estável. 

Elementos técnicos da proposta 

O Acordo de Parceria no domínio das pescas (APP) entre a Comunidade Europeia e a 
República da Guiné-Bissau data de 17 de março de 2008, tendo sido implementado através de 
sucessivos protocolos.

Com base num mandato do Conselho, a Comissão iniciou negociações com a Guiné-Bissau 
com vista à renovação do protocolo do APP entre as duas partes. No final das negociações foi 
rubricado um novo protocolo, em 10 de fevereiro de 2012, com a duração de três anos a 
contar da data de assinatura. Porém, o golpe militar de 12 de abril de 2012 forçou a UE a 
suspender a cooperação com a Guiné-Bissau, incluindo a implementação do protocolo das 
pescas. 

As possibilidades de pesca foram reduzidas em comparação com o protocolo anterior, 
alegadamente devido à subutilização do mesmo. O valor comercial correspondente foi, 
contudo, revisto em alta, de modo a ter em conta os volumes de capturas por unidade de 
esforço (CPUE) e a evolução dos preços. O montante de apoio à política setorial das pescas da 



PE497.916v01-00 4/5 PA\915790PT.doc

PT

Guiné-Bissau permanece idêntico.

A relatora lamenta que o novo protocolo seja menos preciso do que o anterior no que se refere 
aos objetivos e aos indicadores de desempenho a ter em conta na avaliação do desempenho da 
contribuição da UE para a política setorial das pescas da Guiné-Bissau. Além disso, já não 
existe qualquer obrigação de a Guiné-Bissau comunicar a forma como os apoios financeiros 
são distribuídos. Por último, deixaram de existir quaisquer disposições que obriguem a Guiné-
Bissau a entregar um relatório anual sobre a aplicação das medidas programadas e 
financiadas, assim como os resultados obtidos e quaisquer dificuldades encontradas.
Acrescente-se ainda que este protocolo parece menos ambicioso do que o anterior, uma vez 
que pretende atingir o objetivo de uma pesca sustentável e responsável "a prazo". De igual 
modo, o artigo 12.º do protocolo anterior — que previa a suspensão da sua aplicação no caso 
de não conseguir comprometer as empresas da Guiné-Bissau a uma pesca responsável e 
sustentável — não está reproduzido no protocolo atual.

Por fim, a relatora está preocupado com a eventual subprogramação dos montantes 
pretendidos para financiar a política setorial das pescas. A Comissão deve evitar que isto 
aconteça através de um diálogo reforçado com as autoridades da Guiné-Bissau sobre a 
programação e implementação da política setorial.

Posto isto, a relatora saúda as disposições novas e mais pormenorizadas relativas ao papel do
comité científico conjunto, lamentando, contudo, a inexistência de uma referência sobre o seu 
papel relativamente à pesca experimental e às novas possibilidades de pesca. Saúda ainda as 
disposições relativas a decisões sobre o encerramento de uma pescaria a ser aplicadas, com 
uma base não-discriminatória, a todas as embarcações abrangidas por essa pescaria, incluindo, 
por isso, embarcações nacionais e embarcações que arvorem pavilhão de um país terceiro.

A relatora saúda igualmente o número de pescadores locais a bordo de embarcações de pesca 
da UE, a quem serão garantidos direitos básicos de trabalho conforme estabelecidos pela OIT.

A avaliação ex-post do APP reconhece que, para a UE, o acordo teve um custo relativamente 
positivo, uma vez que a relação custo/benefício é de apenas 2.2. No entanto, as contrapartidas 
financeiras globais ao abrigo deste acordo têm representado uma média anual de cerca de 
7,3% do orçamento de Estado da Guiné-Bissau, além de que o elemento de apoio setorial tem 
contribuído com cerca de 88% da despesa orçamentada das pescas, dando assim um 
importante contributo para a estabilidade económica do país. A avaliação ex-post revela ainda 
progressos assinaláveis em objetivos estratégicos acordados, como o reforço da capacidade de 
acompanhamento, controlo e vigilância das pescas e a capacidade de inspeção sanitária. 
Verificaram-se igualmente passos positivos na elaboração de nova legislação, nas estatísticas 
das pescas e na gestão dos recursos. Além disso, o acordo é coerente com as abordagens da 
UE relativas ao desenvolvimento nacional e regional, pois inclui sinergias específicas com 
uma série de programas de desenvolvimento regional do FED.

Conclusão

Um dos objetivos importantes do protocolo é o de proporcionar possibilidades de pesca às 
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embarcações da UE em águas da Guiné-Bissau, dentro dos limites do excedente disponível. 
Por outro lado, o APP assume uma importância extrema para a Guiné-Bissau não apenas do 
ponto de vista financeiro, mas também porque tem por objetivo reduzir a sua dependência da 
produção de caju e da ajuda internacional, contribuindo para o fortalecimento da economia do 
país cuja fragilidade, combinada com a instabilidade política, permitiu que os cartéis do 
narcotráfico se tornassem cada vez mais poderosos - um desenvolvimento que está a 
desestabilizar enormemente o país.

Embora a relatora defenda que a conclusão de um novo protocolo é do interesse de ambas as 
partes, gostaria de sublinhar que não existe qualquer necessidade de acelerar o procedimento 
interno do Parlamento Europeu. O APP entre a UE e a Guiné-Bissau não deve ser concluído 
antes da restauração da ordem constitucional e do Estado de direito, nem antes da conclusão 
do processo eleitoral, incluindo a realização de eleições livres e justas.

******

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão das Pescas, competente quanto à matéria 
de fundo, a propor que o Parlamento dê a sua aprovação à conclusão do protocolo assim que a 
UE considerar que o país regressou às normas acordadas internacionalmente em matéria de 
democracia e de direitos humanos. 

A Comissão do Desenvolvimento considera que a Comissão deve ter devidamente em conta 
as seguintes questões durante a aplicação do acordo:

a) a transparência dos procedimentos de identificação e comunicação das capturas totais deve 
ser melhorada, a par de medidas de luta contra a pesca ilegal, não declarada e não 
regulamentada, nomeadamente através da melhoria das infraestruturas de 
acompanhamento e controlo das atividades de pesca exercidas na Zona Económica 
Exclusiva da Guiné-Bissau, garantindo assim uma pesca responsável e sustentável;

b) o acesso das embarcações da UE ao excedente dos recursos haliêuticos deve ser limitado 
em conformidade com a captura máxima sustentável, depois de preenchidas as 
necessidades nutricionais da população local;

c) a Comissão deve empenhar-se em evitar o risco de subprogramação dos montantes 
destinados a financiar a política setorial das pescas, através de um diálogo reforçado com 
as autoridades da Guiné-Bissau sobre a programação e implementação da política setorial;

c) a comissão mista prevista no protocolo deve assegurar que a integridade de todo o 
mecanismo do acordo, no que respeita a problemas de corrupção, não suscite qualquer 
dúvida;

e) cumpre elaborar um relatório sobre a aplicação do protocolo — e, em particular, das 
orientações e objetivos anuais e plurianuais previstos no seu artigo 3. ° — o qual deverá ser 
enviado ao Parlamento e ao Conselho, a fim de fomentar a transparência e garantir que a 
dotação orçamental destinada a apoiar a política setorial das pescas seja, efetivamente, 
utilizada para esse efeito.


